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Resumo
O processo de privatização das empresas es-

tatais empreendido pelo governo brasileiro teve
como conseqüência, em vários casos, o aumento
de tarifas. Nas privatizações do setor de água e es-
goto, este aumento pode ocorrer. A partir deste fato,
surge uma questão interessante: será que os usuári-
os destes serviços estariam dispostos a pagar para
manter e expandir o atual sistema de abastecimento
de água e esgotamento sanitário? O objetivo deste
trabalho se encaixa nesta questão, pois foi estimada
a disposição a pagar pelos serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário dos habi-
tantes da cidade de João Pessoa. Para esta estima-
ção, foi utilizado o método de avaliação contingen-
te. Observou-se que a disponibilidade a pagar dos
consumidores situa-se em um nível acima da tarifa
praticada atualmente, concluindo-se que, no tocan-
te à capacidade de pagamento dos indivíduos, seria
viável o aumento das tarifas dos serviços de água e
esgoto da Companhia de Água e Esgotos da Para-
íba (CAGEPA).
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1 - INTRODUÇÃO
O governo brasileiro, desde a década de 90,

vem empreendendo um vigoroso processo de pri-
vatização das empresas estatais. Este processo pode
ser distinguido em quatro fases.

No momento inicial, as empresas objeto de
privatização foram aquelas que nasceram privadas,
mas, por problema de gestão, passaram para as
mãos do Estado através do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social Participações1

(BNDESPAR). Num período posterior, foram pri-
vatizadas as empresas que foram constituídas como
estatais, mas não estavam inseridas em atividades
definidas como de utilidade pública2. As empresas
dos setores de fertilizantes, petroquímico e siderúr-
gico são os exemplos mais marcantes desta fase do
processo de privatização.

Mais adiante, passaram a ser privatizadas as em-
presas inseridas em setores de utilidade pública, mas
que o setor privado tinha plenas condições de operar,
desde que sob supervisão de agências reguladoras. A
tecnologia empregada pelas empresas inseridas nesta
fase não apresentava sinais de monopólio natural3.
Sendo assim, são setores que apresentam condições
de exibir um número maior que um de empresas ofer-
tando seus produtos ou serviços. As privatizações das
empresas de telecomunicação, tanto convencional
quanto celular, são os exemplos desta fase.

Por fim, seriam privatizadas as empresas inse-
ridas em setores de utilidade pública com caracte-
rísticas de monopólio natural. Quanto a estas, exis-
tem dúvidas se o setor privado tem condições de
operá-las no sentido de maximizar o bem-estar so-
cial. As empresas inseridas nesta fase utilizam tec-

nologias que apresentam indícios de que são mono-
pólios naturais (SHARKEY, 1982), sendo econo-
micamente viável apenas uma empresa ofertar seus
produtos ou serviços. As privatizações do setor de
água e esgoto, bem como as de distribuição de ener-
gia, estão inseridas neste caso.

Uma característica comum a todas as fases de
privatização foi a ocorrência de modificações nas
tarifas realizadas pelos novos proprietários das an-
tigas empresas estatais. A justificativa para tal fato é
que quase sempre as empresas cobravam, no perí-
odo em que estavam sendo operadas pelo Estado,
tarifas que não espelhavam os custos de operação
ou que não geravam recursos suficientes para man-
ter o ritmo de investimento desejado pelo setor em
que estavam inseridas(PARLATORE, 2000).

Aquela modificação tarifária pode muito bem
acontecer nas empresas do setor de água e esgoto
quando estas forem privatizadas. No caso de acon-
tecer, deve-se questionar se os usuários estariam
dispostos a pagar tarifas maiores para financiar a
expansão do sistema de água e esgoto. Dentro des-
te contexto, o objetivo principal deste trabalho é
verificar quanto os consumidores estariam dispos-
tos a pagar pelos serviços de abastecimento de água
e pelo serviço de esgotamento sanitário. O público
consumidor alvo da pesquisa são os consumidores
dos serviços de água e esgoto da cidade de João
Pessoa, capital do Estado da Paraíba.

Este trabalho está divido em cinco seções. Fora
esta introdução, apresenta-se na segunda um breve
resumo do Método de Avaliação Contingente
(MAC). A seção posterior trata da metodologia
empregada na pesquisa. Nesta também é apresen-
tado o modelo logit, usado para estimação econo-
métrica, além do design da pesquisa de campo e a
formalização do MAC.

Na quarta seção, é feita a análise dos resulta-
dos da pesquisa, cálculo da DAP para os serviços
de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
Na quinta e última seção, são apresentadas as prin-
cipais conclusões do trabalho.

1 Empresa de privatização do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

2 Empresas que ofertam bens públicos.
3 A característica mais marcante deste mercado é que o custo

marginal do setor com uma só empresa é menor do que o custo
marginal do setor quando há mais de uma empresa produzindo
conjuntamente em um mercado. Ver Shakey (1982).
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2 - MÉTODO DE AVALIAÇÃOCONTINGENTE
O Método de Avaliação Contingente (MAC)

tem sido amplamente usado para valorar bens que
apresentem grandes externalidades, dado que o
mercado não dispõe de mecanismo que capte esta
informação. Um bom exemplo deste emprego é o
trabalho de Davis, na década de 1960, sobre a va-
loração de áreas de recreação nos Estados Unidos
(MITCHELL; CARSON, 1993). Porém, foi a partir
da formulação teórica de Hanemann (1984), atra-
vés de um modelo de maximização de utilidade, que
o MAC ganhou uma sustentação metodológica mais
sólida. Com a apresentação deste modelo foi pos-
sível medir os impactos sobre a variação do bem-
estar dos indivíduos.

Atualmente, renomados órgãos, como é o caso
do Banco Mundial, têm-se utilizado do MAC para
avaliar projetos ambientais. No Brasil, destacam-se
alguns estudos que utilizaram o MAC como método
de valoração ambiental. São eles: O programa de
despoluição da baía de Guanabara, no Rio de Janei-
ro (MOTTA, 1998), a avaliação contingente e a de-
manda por serviços públicos de coleta e disposição
de lixo na Bahia (CARRERA-FERNANDEZ; ME-
NEZES, 1999a), além de vários outros trabalhos
importantes na área de economia do meio ambiente.

Como comentado na introdução, o estudo pro-
cura estimar a disposição a pagar dos usuários de
água e esgoto da cidade de João Pessoa, utilizando
o Método de Avaliação Contingente (MAC). A es-
colha desta cidade deve-se ao fato de o governo
do Estado da Paraíba ter recentemente anunciado a
possibilidade de privatizar a Companhia de Águas
e Esgotos da Paraíba (CAGEPA).

Benefícios e custos resultantes de ações de
políticas públicas que afetam bens e serviços po-
dem ser avaliados diretamente no mercado, através
das variações nos preços e quantidades. No entan-
to, ao se tratar de bens de mérito social, os quais
geram altas externalidades positivas, variações de
preços e quantidades, em geral, não são observa-
dos. É ai que surge a necessidade de se obter novo

método para avaliar os benefícios e custos advin-
dos de ações públicas.

A escolha do MAC se dá porque esta é uma
das abordagens mais utilizadas na valoração de bens
com aquela característica, principalmente em bens
ambientais. Em linhas gerais, o MAC consiste na
utilização de pesquisas amostrais para a obtenção
do valor dos bens que não apresentem sinais de
mercado que possibilitem a aplicação de métodos
convencionais, baseados na análise da demanda.
Como o mercado não reflete o valor real do bem,
cria-se um mercado hipotético num processo de
entrevista pessoal e chama-se o indivíduo a decla-
rar, ou indicar, sua disposição a pagar pelo bem.
Desse modo, o valor obtido é contingente ao mer-
cado hipotético apresentado ao indivíduo; daí, a
denominação desse método. A próxima seção apre-
senta, resumidamente, o MAC, abordando ques-
tões teóricas e metodológicas.

3 -  METODOLOGIA E ESTIMAÇÃO
3.1  - Modelo Econométrico

Para se determinar a demanda por serviços de
água e saneamento básico, faz-se necessária a es-
colha de um modelo econométrico para tal. De acor-
do com o MAC, deve-se adotar um modelo onde a
variável dependente é dicotômica ou binária4. Um
dos modelos mais simples é o modelo de probabili-
dade linear (MPL). Porém este modelo pode apre-
sentar alguns problemas com valores maiores que o
intervalo zero (0) e (1). Como a variável binária de-
pendente só pode assumir dois valores, (1) para
aceitação ou (0) para não aceitação, este método
não pode ser utilizado no presente trabalho. Outro
problema relacionado ao MPL é a forte presença
de heterocedasticidade. Usualmente, para a solu-
ção desses problemas são utilizados os modelos logit
ou probit.

Apesar de apresentarem resultados bastante
próximos, o modelo logit possui a vantagem de ter

4 Com exceção da forma de eliciação lances livres, em que se
pode utilizar uma regressão linear simples.
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uma aplicação mais simples. A distribuição logísti-
ca, utilizada na estimação do modelo logit, é alge-
bricamente mais simples do que a distribuição nor-
mal, utilizada na estimação do modelo probit5. Por
esse motivo, optou-se pela utilização desse modelo
para a estimação da Disposição a Pagar (DAP)
pelos serviços de água e esgoto.

O modelo logit parte de uma função logística de
probabilidade acumulada, definida da seguinte forma:
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A variável yi representa uma dummy binária
entre aceitar pagar ou não pagar pelos serviços de
água e esgoto. Já Xi é o vetor de variáveis
explicativas, enquanto os βββββ representam o vetor de
parâmetros. Da mesma forma, pode-se definir:
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A esperança condicionada de yi é dada, por-
tanto, por:
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Conforme a expressão (3), a função F(β’Xi)
pode ser vista como a probabilidade condicional de
yi assumir o valor 1, dado um certo valor de β�Xi,
respeitando o intervalo (0,1). Através da equação
(1), tem-se que:
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A estimação do modelo logit pode ser feita a
partir do método de máxima verossimilhança. Se-

gundo Maddala (1983), a função de Verossimilhança
é definida como:
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 A estimativa do vetor b deve maximizar essa
função. O efeito da variação de uma das variáveis
explicativas no valor esperado de yi é obtido deri-
vando a equação (3). Utilizando a equação (1), o
resultado dessa derivada pode ser escrito como:

.     (6)

A equação (6) mostra o efeito marginal de Xki
em yi. De modo a facilitar a estimação da
probabilidade condicional, são efetuados alguns
procedimentos matemáticos. Admitindo que

ii
X'Z b= , as equações (1) e (2) podem ser escritas

como:
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Dividindo a equação (7) pela equação (8),

obtém-se:
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A expressão (9) é conhecida como razão de
probabilidade em favor de a dummy assumir o va-

5 Por essa razão, o modelo probit também é conhecido como
modelo normit ver (GUJARATI, 2000).
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lor 1. Tomando o logaritmo natural dessa equação
e denotando o resultado como Li, tem-se:
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Segundo Gujarati (2000), para fins de estima-
ção, é considerado um componente aleatório de
perturbação na equação (10), de forma que:
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Onde εεεεεi é o termo de perturbação estocástica.
A equação (11) representa o modelo logit
propriamente dito. Uma vez estimado o vetor βββββ, a
estimativa da probabilidade condicionada pode ser
obtida resolvendo a equação (11) para F(β�Xi).

Um problema ressaltado por diversos autores
em relação à estimação do modelo logit é a presen-
ça de heterocedasticidade. Segundo Gujarati (2000)
e Johnston e Dinardo (2001), pode-se mostrar que,
sendo a amostra razoavelmente grande e cada ob-
servação dentro de uma classe de um determinado
elemento de Xi , então este se distribui independen-
temente como uma variável binomial, portanto:
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Os termos ( )ii X'Fp b=  e ni representam a
quantidade de observações yi=1 dentro da classe i
da variável estabelecida. Os mesmo autores apon-
tam que a transformação das observações resolve
o problema de heterocedasticidade. Nos casos onde
é confirmada a presença de heterocedasticidade, o
método de máxima verossimilhança deve ser usado
nas variáveis transformadas. Uma outra opção é a
estimação por meio do método de mínimos qua-
drados ponderados.

Para avaliar a contribuição das variáveis expli-
cativas ao modelo, calculou-se a razão de verossi-
milhança (RV), que é definida da seguinte forma:

RV = -2(ln Vc - ln V) ~ χ 2 
k-1

Onde Vc é valor da função de verossimilhança,
dada a hipótese de que o vetor dos coeficientes é
restrito a zero, ou seja, β = 0. V é o valor da função
com todas as variáveis consideradas sem restrição,
ou seja, β ≠ 0. A RV é muito semelhante ao teste F
que é utilizado nos modelos de regressão linear
estimados através de mínimos quadrados ordinários.

Também foi calculado o McFadden R2, igual-
mente conhecido como pseudo R2, como medida
de ajustamento do modelo, o qual é definido da se-
guinte maneira:
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O McFadden R2 varia entre zero e um, sendo
igual a um quando o modelo se ajusta perfeitamen-
te, e igual a zero quando não se ajusta absoluta-
mente. Porém, para valores entre zero e um, o
McFadden R2 não pode ser interpretado da mesma
forma do R2 para o modelo de mínimos quadrados
ordinários. Em suma, o McFadden R2 mede o per-
centual de incerteza dos dados explicados pelos
resultados empíricos.

3.2 - Estimação da DAP:Formalização do MétodoReferendo
Suponha que um indivíduo decide acerca da

utilização de um bem público qualquer através do
critério de maximização de suas utilidades. Supo-
nha que a função utilidade é definida como:

srjuu
j

;,º                                            (13)

Onde j representa a utilização ou não do bem
público (sendo 1 para a aceitação e 0 para o
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contrário), r representa a renda do consumidor e s
o vetor dos demais atributos que influenciam na
decisão (idade, sexo, escolaridade etc.). Dessa

forma, ( )sruu ;,11 ≡  e ( )sruu ;,00 ≡ . O indivíduo
vai decidir fazer uso do bem público se:

srusru ;,0;,1 ³                                    (14)

No entanto, mesmo que o consumidor conheça
bem sua função de utilidade, esta é composta por
elementos não observáveis. Esses componentes são
tratados como estocásticos e denotado por εij  , de
forma que a equação (13) passa a ser:

ijj
srjvu e+= ;,                                      (15)

Onde ( )srjv ;,  representa a média de uj
6 e εij

é um termo de perturbação clássico. Supondo que
a utilização do bem público só se faça mediante um
pagamento, a equação (15) seria descrita com:

ijj sjdrjvsjdrjuu e+-=-º ;,;,     (16)

A variável d é o valor monetário da utilização
do recurso, representando a DAP. Dessa forma, a
condição de uso do bem público pelo indivíduo,
apresentada na equação (14), é:
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Sendo ( ) ( )srvsdrvv ;,0;,1 −−=∆  e

10i ε−ε=η . Mais do que apresentar apenas a
decisão do indivíduo em utilizar o bem público, a
equação (17) também representa a aceitação do
indivíduo em pagar d para utilização do referido
bem. No entanto, para o pesquisador, essa escolha

é uma variável aleatória, que segue uma
determinada distribuição de probabilidade. Dessa
forma, pode-se definir:

p1 = Prob(aceitação) = Prob (Äv  çi)              (18)

p0 = Prob(rejeição) =1 – Prob (Äv  çi) = 1 – p1 (19)

Tomando Fη(...) como uma função de

distribuição acumulada de probabilidade, então,

vFp1 D= h                                                  (20)

Adotando a função logística de distribuição de
probabilidade acumulada, já descrita anteriormen-
te, tem-se que:

( )
vv

v

e1

1

e1

e
vF

D-D

D

h
+

=
+

=D .                      (21)

Admitindo que jdrsjdrjv j -+=- ba;, ,

onde 01 >β  e ( )sgj =α , de modo que o vetor s
possa ser suprimido, então,
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No entanto, os resultados obtidos através da
aplicação desse modelo referem-se às probabilida-
des associadas à aceitação ou não do pagamento
de d. A estimação da medida de valor monetário,
ou seja da DAP, associada à mudança do nível de
bem-estar deve seguir procedimentos adicionais à
estimação de ∆v.

Hanemann (1984, 1989) apresenta duas ba-
ses para a estimação de uma DAP representativa,

6 Segundo Belluzzo Junior (1999), esse termo é a utilidade
indireta.
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d*7. A primeira base consiste em calcular a média
de d e considerá-la como d*. Esse valor corres-
ponde a:

     (24)

Onde t=d8. A segunda base consiste em tomar
d* como a mediana de d. Esse valor faz com que a
probabilidade de aceitação seja igual à probabilidade
de rejeição, ou seja:
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Para que a equação (25) seja satisfeita, é ne-
cessário que 0dv

mediana

* =b+a=D . Portanto,
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A escolha de qual das medidas utilizar para a
estimação da DAP representativa não é uma ques-
tão trivial. A mediana apresenta a vantagem de ser
bem menos sensível a presença de outliers do que
a média. No entanto, parece que os argumentos em
favor da mediana são mais fortes, sendo essa a al-
ternativa mais freqüente nas aplicações do MAC.

3.3 - Pesquisa de Campo
A definição da amostra para a realização

da pesquisa de campo foi feita a partir de dados do
cadastro imobiliário do município de João Pessoa,
fornecido pela prefeitura do referido município, já
que a CAGEPA não forneceu nenhum dado

solicitado9. Segundo esse cadastro, em 2001, o
município de João Pessoa possuía 140.903
domicílios. Através de procedimentos estatísticos,
foi definida uma amostra de 500 domicílios.

Foram eleitos 16 bairros como representativos
das 55 macrozonas (bairros). O número de entre-
vistas de cada bairro foi definido com base no per-
centual do número de residências de cada um em
relação a número total de domicílios do município.

Inicialmente foram aplicados 60 questionários,
numa pesquisa-piloto, com os seguintes objetivos:

a) captar o intervalo da variação da DAP;

b)  testar o questionário e detectar possíveis er-
ros que porventura pudessem ocorrer.

O questionário-piloto utilizou a forma de elicia-
ção de lances livres para captar os valores da DAP
para os serviços de abastecimento de água e para o
serviço de esgotamento sanitário. É importante res-
saltar que os entrevistadores contratados para fazer
a pesquisa de campo foram treinados para minimizar
algum tipo de viés que pudesse comprometer os re-
sultados da pesquisa. Foi usado um manual do pes-
quisador para dar o treinamento necessário para os
entrevistadores. Esse manual contém um resumo do
MAC como o enfoque teórico e a metodologia, além
de instruções gerais na aplicação dos questionários.

Com base nos dados obtidos na aplicação da
pesquisa-piloto, encontrou-se o intervalo de R$ 1,00
a R$ 100,00 para a DAP referente à prestação de
serviços de abastecimento de água. Para o serviço
de esgotamento sanitário, o intervalo encontrado
variou entre R$ 1,00 e R$ 30,00. Em seguida, atra-
vés do software Microsoft Excel, foram gerados
500 valores aleatórios, variando de acordo com os
intervalos anteriormente citados, para a DAP refe-

7 Esse valor deve tornar um consumidor representativo
indiferente entre utilizar ou não o recurso natural. Ou seja,

deve satisfazer a condição ( ) ( )srusdru ;,0;,1
* =-  para esse

consumidor representativo.
8 A razão para que a integral apresentada na equação (24) esteja

definida apenas para o intervalo (0, ∞), e não para o intervalo
(-∞,∞), é que d (ou t) não assume valores negativos.

9 A presidente da CAGEPA, no governo de José Maranhão,
alegou que o MAC é um método empregado pelo Banco
Mundial e só quem podia manuseá-lo eram pessoas
devidamente credenciadas. Por conta desta infeliz opinião,
dados para delinearmos corretamente a amostra foram
peremptoriamente sonegados.
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rente aos serviços de abastecimento de água e para
a DAP referente ao serviço de esgotamento sanitá-
rio. Isto é, cada um dos 500 questionários aplica-
dos apresentou valores da DAP que variam aleato-
riamente ao longo da amostra.

O questionário aplicado foi baseado em outros
trabalhos realizados no Brasil. O questionário pos-
sui 26 questões separadas em três grupos. O pri-
meiro grupo de questões refere-se às questões ge-
rais do domicílio e do entrevistado, tais como sexo,
renda individual, renda familiar, escolaridade, con-
dição imóvel etc. O segundo grupo de questões re-
fere-se ao abastecimento de água propriamente dito,
tais como valor pago, qualidade do serviço, consu-
mo médio etc. E por fim, um terceiro grupo se refe-
re às questões sobre o serviço de esgotamento sa-
nitário.

4 - ANÁLISE DOS RESULTADOS
4.1 - Cálculo da DAP para os Serviçosde Abastecimento de Água(DAPA)

Para a estimação do modelo logit, foi utilizado
o pacote econométrico EViews 3.1 da Quantitati-
ve Micro Software. A determinação do valor efeti-
vo da DAPA considera a seguinte equação:

Zi = φ0 + φ1VDAPAi                     (27)

Os resultados da TABELA 1 indicam que am-
bos os coeficientes são significantes no nível de 1%.
O sinal negativo da variável VDAPA indica que

quanto maior for este valor, menor será a probabili-
dade de sua aceitação, o que já era esperado de
acordo com a teoria econômica.

A partir da estimação dos parâmetros φ0 e φ1,
podem ser calculadas as duas medidas acerca da DAP,
a Disposição a Pagar Mediana (DAPmediana) e a
Disposição a Pagar Média (DAPmédia), que já foram
definidas na seção anterior, e foram definidas na
expressões (26) e (24), respectivamente. O valor da
DAPAmediana foi de R$ 18,77 por mês e a DAPAmédia

teve um valor ligeiramente maior, que foi de R$ 21,35
por mês. Ambos os valores são maiores do que o
valor médio pago pelos consumidores: R$ 13,19 por
mês (o valor médio pago declarado pelos
consumidores na última fatura foi de R$ 26,39 por
mês, no entanto, 50% deste valor é referente ao
serviço de abastecimento de água e o complemento
é referente ao esgotamento sanitário).

Contudo, não podemos afirmar que apenas o
valor da DAP explica a probabilidade de o indiví-
duo aceitar ou não a pagar para manter o serviço.
Sendo assim, foi estimado um modelo com mais
variáveis, que tenha a capacidade e explicar essa
probabilidade.

Na TABELA 2, podem ser observados os re-
sultados da estimação da probabilidade de o indiví-
duo morador de João Pessoa aceitar ou não pagar
pelos serviços de abastecimento de água em rela-
ção ao grau de escolaridade (DESC5 e DESC6),
renda familiar (RENDAF), sexo dos respondentes
(SEXO) e valor da DAP pelo serviço de abasteci-
mento de água (VDAPA).

Variável            Coeficiente          Desvio-padrão        Estatística Z    Prob
Intercepto  1.484948  0.267783  5.545348  0.0000
VDAPA -0.079094  0.008692 -9.099133  0.0000

TABELA 1
ESTIMAÇÃO DA DAPA ATRAVÉS DO MODELO LOGIT

FONTE: Elaboração dos autores
N = 453; McFadden R2 = 0.378868;
Razão de Verossimilhança (RV) = 176.2874; χ2 

1.g.l= 3,84416
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TABELA 2
RESULTADO DO MODELO LOGIT PARA ESTIMAÇÃO DA DAPA

Variável                    Coeficiente           Desvio-padrão      Estatística Z                Prob
INTERCEPTO  0.859913  0.302826  2.839630  0.0045
RENDAF  0.000156  5.86E-05  2.662246  0.0078
DESC5  0.816636  0.344997  2.367082  0.0179
DESC6  1.788142  0.745839  2.397492  0.0165
SEXO  0.564042  0.327419  1.722690  0.0849
VDAPA -0.083601  0.009267 -9.021131  0.0000

FONTE: Elaboração dos autores
                     N = 453;   McFadden R2 0,424921;   RV 197,7159;  χ2 

5.g.l=11,0705

Este modelo está indicando que a renda dos resi-
dentes em João Pessoa está relacionada positivamen-
te com a decisão de aceitar ou não pagar pelo serviço
de água. A escolaridade também é outro fator que in-
flui positivamente na decisão. Neste caso, as variáveis
dummies DESC5 e DESC6 indicam que as pessoas
com o 2° grau completo e as pessoas com superior
incompleto, respectivamente, estão mais dispostas a
pagar pelo serviço de água que as demais.

Ainda podemos inferir que os indivíduos do sexo
masculino estão dispostos a aceitar a pagar pelos
serviços de água em detrimento das mulheres. Fo-
ram estimados vários modelos com um leque maior
de variáveis explicativas. Entretanto, este modelo
apresentou um maior poder de explicação do que
os outros. Como podemos observar, todas as vari-
áveis explicativas são estatisticamente significativas
a 5%, com exceção da variável sexo que é signifi-
cativa no nível de 10%.

Pode-se dizer ainda que este modelo prediz
corretamente 86,98% dos casos, sendo que expli-
ca, com acerto, 64,21% dos casos em que a
Prob(y=1) e 93,02% dos casos em que a
Prob(y=0). Isto significa que o modelo utilizado se
presta para explicar o fenômeno aqui estudado em
função da precisão de suas previsões.

A partir dos dados sobre preço por metro cú-
bico da tarifa de água, em reais (Pe); consumo mé-
dio, em m3 (Ce); e renda familiar, em reais (Re); de-
terminou-se, num primeiro momento, uma função
demanda com elasticidades constantes para o ser-
viço de abastecimento de água. Além dos parâme-
tros, foram analisadas a elasticidade-preço e elasti-
cidade-renda para grupos de usuários; estes gru-
pos foram determinados pela quantidade consumi-
da de água. Os resultados da estimação se encon-
tram na TABELA 3.

     
       Função Demanda*

         Elasticidade
                                                                                                              Preço                   Renda

Todos os consumidores

Com demanda <10m3/mês

Com demanda ≥ 10m3/mês

TABELA 3
DEMANDAS PELOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE

ÁGUA A PARTIR DO ATUAL SISTEMA DE TARIFAS

FONTE: Elaboração dos autores
* Desvio-padrão entre parênteses

ln Ce = 1,25 – 0,45 ln Pe + 0,25 ln Re
(0,25)   (0,06)          (0,04)

ln Ce = 1,44 – 0,45 ln Pe + 0,11 ln Re
(0,17)  (0,07)           (0,03)

ln Ce = 2,13 – 0,16 ln Pe + 0,13 ln Re

(0,23)    (0,15)        (0,03)

–0,45 0,25

–0,45 0,11

–0,16 0,13
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Os parâmetros do logaritmo neperiano do pre-
ço em todas as funções apresentam sinais negati-
vos, o que indica que as curvas de demandas são
negativamente inclinadas, fato que evidencia que a
lei da demanda está sendo respeitada. Outra cons-
tatação interessante é a de que todas as funções
são inelásticas, ou seja, os valores da elasticidade-
preço para todos os grupos de consumidores fo-
ram menores que um.

Por outro lado, a elasticidade-renda, para to-
dos os grupos de consumidores foi maior que zero,
o que faz concluir que o serviço de abastecimento
de água é um bem normal. Constatou-se que os
consumidores de baixo poder aquisitivo, aqueles
que consomem menos que 10m3/mês, possuem
maior elasticidade-preço e elasticidade-renda do que
os consumidores que estão no grupo dos que con-
somem mais que 10m3/mês.

No entanto, a estimação das funções de de-
manda não ficaram restritas à demanda existente
com base apenas na tarifa paga atualmente. No ques-
tionário aplicado, o respondente era indagado, acei-
tando ou não pagar pelo serviço de abastecimento

de água, sobre quanto ele, no máximo, estaria dis-
posto a pagar pelo serviço. É com base nessa infor-
mação que se tentou estimar uma demanda a partir
da disposição máxima do consumidor.

A TABELA 4 mostra as funções estimadas para
grupos de consumidores em que Cd é a quantidade
consumida de água em m3/mês; Pd é o preço máxi-
mo que o consumidor está disposto a pagar em re-
ais por m3/mês; e Rd é a renda familiar em reais.

Os sinais do logaritmo do preço máximo em
todas as funções demanda foram negativos. As elas-
ticidades-preço se mostraram inelásticas. O que di-
ferencia as demandas, segundo as classificações das
quantidades consumidas, é apenas o valor do inter-
cepto.

Resultado similar foi obtido por Lisboa (2002).
Neste trabalho a equação de demanda para famíli-
as que consomem até 20 m3 foi 2,430578404 +
0,07986948405 ln Rd -0,8478076612 ln Pd. Já para
famílias que consomem mais do que 50 m3, foi
2,430578404 + 0,07986948405 ln Rd -
0,8916166312 ln Pd.

TABELA 4
DEMANDAS PELOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
A PARTIR DA DISPOSIÇÃO MÁXIMA A PAGAR DOS USUÁRIOS

Todos os consumidores

Com demanda <10m3/mês

Com demanda ≥ 10m3/mês

Função Demanda*
                                                                   Elasticidade

Preço Renda

ln Cd = 1,32 – 0,35 ln Pd + 0,20 ln Rd
(0,24)   (0,04)          (0,04)

ln Cd = 1,43 – 0,19 ln Pd + 0,10 ln Rd
(0,17)  (0,03)           (0,03)

ln Ce = 2,28 – 0,19 ln Pd + 0,10 ln Rd
(0,40)    (0,03)        (0,03)

–0,35 0,20

–0,19 0,10

–0,19 0,10

FONTE: Elaboração dos autores
* Desvio-padrão entre parênteses
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No geral, as funções demanda apresentam as
mesmas características das demandas estimadas a
partir do valor pago pelos consumidores atualmen-
te. Utilizando os mesmos procedimentos que foram
usados para a estimação do modelo logit para os
serviços de abastecimento de água, é estimada a
DAPE através da seguinte equação:

Zi = β0 + β1VDAPEi                     (28)

O resultado da estimação de equação (28) está
sumarizado na TABELA 5.

Como é observado na TABELA 5, ambos os
parâmetros são estatisticamente significantes a 1%.
Os sinais mostram que os coeficientes estão de acor-
do com a teoria, pois a VDAPE está relacionada
negativamente com a probabilidade de aceitação ou
não de pagar pelo serviço de esgotamento sanitário.

Conhecidos os valores dos coeficientes da
equação (28), foram calculadas duas medidas de

DAP, a mediana e a média. A DAPEmediana foi de
R$ 9,45 por mês. Já a DAPEmédia foi de R$ 10,14
por mês. O que caracteriza valores relativamente
baixos. Esses valores chegam a ser cerca de 50%
dos valores atribuídos à DAP para os serviços de
abastecimento de água.

Foi estimado ainda um modelo um pouco mais
complexo, utilizando outras variáveis que viessem a
explicar a probabilidade de o indivíduo aceitar ou não
a pagar pelo serviço de esgotamento sanitário. Já que
não se pode afirmar que essa probabilidade só de-
pende unicamente do valor indagado ao consumidor.

Na tentativa de se estimar um modelo mais com-
pleto, utilizaram-se as variáveis: número de cômo-
dos do domicílio (COMOD); número de residentes
do domicílio (N_RESID); logaritmo neperiano da
renda familiar (LOGRENDAF) e valor da disposi-
ção a pagar pelo serviço de esgotamento sanitário
(VDAPE). Na TABELA 6 encontra-se o resultado
dessa estimação.

TABELA 5
ESTIMAÇÃO DA DAPE ATRAVÉS DO MODELO LOGIT

Variável             Coeficiente                Desvio-padrão            Estatística Z              Prob

Intercepto  1.909512  0.270719  7.053485  0.0000
VDAPE -0.202010  0.020548 -9.831249  0.0000

FONTE: Elaboração dos autores
N = 425; McFadden R2 = 0.291219;
Razão de Verossimilhança (RV) = 154.7305; χ2

1.g.l=3,84146

TABELA 6
RESULTADO DO MODELO LOGIT PARA ESTIMAÇÃO DA DAPE

Variável             Coeficiente               Desvio-padrão             Estatística Z               Prob

INTERCEPTO -2.930834  1.051247 -2.787959  0.0053
COMOD  0.173724  0.088577  1.961276  0.0498
N_RESID  0.314209  0.093167  3.372533  0.0007
LOG(RENDA)  0.404976  0.200662  2.018204  0.0436
VDAPE -0.235928  0.024884 -9.481176  0.0000

FONTE: Elaboração dos autores
                     N = 425;   McFadden R2 0,407735;   RV 216,7159;  χ2

4.g.l= 9,48773
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Os resultados da TABELA 6 indicam que as
estimativas dos parâmetros foram todas significan-
tes a 5%. Os sinais dos parâmetros eram os espe-
rados, todos positivos, com a exceção da variável
VDAPE e o intercepto.

No modelo estimado para água, a variável ren-
da foi significante. No entanto, no modelo de esgo-
tamento sanitário, a renda familiar não foi significan-
te; o mesmo não aconteceu com a variável logarit-
mo da renda familiar, dado que esta foi estatistica-
mente significante. O que demonstra que o modelo
não é sensível à renda e sim a sua variação.

O modelo apresenta 0,41 como valor da esta-
tística do McFadden R2. Pode-se dizer que o mo-
delo prediz corretamente 83,76% dos casos, sen-
do que explica, com acerto, 69,63% dos casos em
que a Prob(y=1) e 90,34% dos casos em que a
Prob(y=0). Isto significa que o modelo utilizado se
presta para explicar o fenômeno aqui estudado em
função da precisão de suas previsões.

5 - CONCLUSÕES
O método de avaliação contingente se mostrou

eficiente para a estimação da DAP tanto para os
serviços de abastecimento de água como para o
serviço de esgotamento sanitário. Para os primei-
ros, foram estimadas uma DAP média de R$ 21,35
mensais e uma mediana de R$18,77 mensais. Já para
os segundos, a média da DAP foi de R$ 10,14 por
domicílio/mês e a mediana foi ligeiramente menor,
R$9,45 por domicílio/mês. Quando estes resulta-
dos são cotejados com o pagamento médio das fa-
mílias, que é R$13,14 para os serviços de água e a
mesma quantia para o de esgotamento sanitário10,
percebe-se que estas estariam dispostas a referen-
dar, se existisse uma clara melhoria dos serviços,
um possível aumento de tarifas.

Outro fato interessante foi que em relação aos
serviços de abastecimento de água existe uma bai-

xa adesão dos usuários, pois 80,2% dos respon-
dentes recusaram-se a pagar a DAP. Já para o ser-
viços de esgotamento sanitário, esse percentual foi
um pouco menor, cerca de 69,98%. Essa alta taxa
de não aceitação pode ser atribuída a dois fatos.
Primeiro, ao viés estratégico dos respondentes,
dado que a estratégia dos mesmos pode não mani-
festar suas verdadeiras preferências, caso a situa-
ção indagada a eles venha realmente a acontecer,
porque imaginaram usufruir benefícios futuros. Se-
gundo, a insatisfação dos consumidores com os ser-
viços atuais da CAGEPA, tanto no que concerne à
quantidade (confiabilidade e sustentabilidade do for-
necimento), quanto no que se refere à qualidade dos
serviços prestados.

Outra conclusão obtida através da estimação
dos modelos, no caso dos serviços de abastecimento
de água, foi que as variáveis escolaridade, renda da
família e sexo influenciam na probabilidade de acei-
tação ou não da DAP. Já para o serviço de esgota-
mento sanitário, as variáveis que afetam a probabi-
lidade de aceitação foram número de cômodos do
domicílio, número de residentes do domicílio e a
variação da renda familiar (logaritmo neperiano da
renda familiar).

Para os serviços de abastecimento de água,
foram estimadas funções de demanda para grupos
de usuários, no atual sistema tarifário, e para o sis-
tema de tarifas com base na DAP captada através
dos consumidores. Em ambos os sistemas, a de-
manda se mostrou condizente com a teoria econô-
mica, ou seja, a demanda era negativamente incli-
nada em relação ao preço. O cálculo da elasticida-
de-preço e renda mostrou que a demanda pelo ser-
viço de abastecimento de água é inelástica e o pro-
duto água é normal. Este resultado é corroborado
quando confrontado com o obtido com o de Lis-
boa (2002), dado que apresenta os mesmo sinais.

No entanto, o trabalho, como quase todos,
apresenta limitações, principalmente no que se re-
fere aos dados.  Estas foram em muito agravadas
pela total falta de ajuda por parte da CAGEPA. O
dimensionamento da pesquisa seria grandemente
facilitado se esta empresa tivesse fornecido um mapa

10 A quantia que uma residência deve pagar pelos serviços de
água e esgoto é a mesma que deve ser paga pelos serviços de
água. Então, o valor médio de pagamentos pelos serviços de
água e esgotamento sanitário é de R$26,39.
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mostrando as unidades consumidoras com seus per-
fis de renda, ou informações quanto ao custo médio
de produção etc. Com base nestas informações,
outros objetivos poderiam ser atendidos, o que pode
ser feito em outros estudos que tomem este como
ponto de partida.

Não obstante, mesmo sem aqueles dados, o
presente estudo pode afirmar que cumpriu com seu
objetivo, ou seja, aqui está a estimação da disposi-
ção de pagar dos usuários dos serviços de água e
esgoto da cidade de João Pessoa.

Abstract
The process of privatization of the state com-

panies undertaken by the Brazilian government has
as consequence the increase of tariffs. In the priva-
tizations of the section of water and sewerage servi-
ces this increase can happen. From this fact, an in-
teresting question comes up: would the users of tho-
se services be willing to pay to maintain and expand
the current system of water supply and sewerage
services? The objective of this study is inserted in
this subject, it was an equation about the willingness
to pay for the services of water supply and sanitary
exhaustion by the inhabitants of João Pessoa. It was
observed that the consumer’s readiness to pay of
locates in a level above the tax practiced now, what
in conclusion means that, in relation to the capacity
of individual’s payment, would be viable an increase
of the taxes by the Water and Sewerage Company
of Paraíba.

Key-words:
Contingent Valuation Method; Water Supply;

Logit Model.
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